
 

 

ATA N.º 01/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.JAN.2021 

 

1 

 

 
ATA N.º 01/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SEIS DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E UM: - -----------------------------------------------------  

Aos seis dias do mês de janeiro do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à primeira 
quinzena do mês de janeiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores Sr. João 
Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. -------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017. -------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – Ratificação do Despacho produzido pelo Senhor Presidente sobre o pedido de 
Reprogramação Físico, Temporal e Financeiro do Projeto P063618 “Criação e Dinamização 
da Rede de Infraestruturas para o Auto Caravanismo do Alentejo e Ribatejo – Criação de 
Áreas de Serviço (ASA) - Turismo de Portugal Valorização Turística do Interior; ---------------  

1.2 – Apreciação da Minuta de Protocolo de Cooperação a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e Medicanna Portugal, Lda., no âmbito do projeto "Cannaport - Medical 
Cannabis";  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação da Proposta de Reconhecimento do Interesse Municipal 
do projeto "Cannaport – Medical Cannabis"; ------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira formulado 
pela Associação CAOBA; ------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho. ----------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 29/2020, da reunião ordinária realizada no dia 16 de 
dezembro e da ata n.º 30/2020, da reunião extraordinária realizada dia 28 de dezembro. ---  

2.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre início do Procedimento para decisão de Contratar 
no Âmbito da Empreitada de Beneficiação da “EM 515 entre a EM 393 e a Corte Zorrinho”; -  
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3.2 - Apreciação e deliberação sobre o Proc. AD 01-E/2020 - Empreitada de Obras 
Públicas - Execução dos Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 
09/2020 – Instalações Sanitárias Públicas no Centro Histórico de Almodôvar; Trabalhos 
Complementares por circunstâncias não previstas e por Circunstâncias Imprevisíveis; ------  

3.3 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato da empreitada de execução 
“Instalações Sanitárias Públicas no Centro Histórico de Almodôvar”. -----------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------  

1.6 - Ratificação do Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2021, relativo à constituição de um 
Fundo de Caixa no valor de 2.000,00 € para fazer face às despesas inerentes à aquisição de 
bens de primeira necessidade e outros bens considerados essenciais, orientado para pessoas 
com mais de 65 anos, doentes crónicos, doentes infetados ou com suspeita de infeção COVID-
19, e pessoas com mobilidade reduzida ou que estejam em isolamento por indicação médica, 
e respetivas normas procedimentais.  --------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------- 

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 01/2021 – REATIVAÇÃO DO 
GABINETE DE CRISE: ----------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do seu Despacho n.º 
01/2021, através do qual determina a reativação do Gabinete de Crise, constituído por seu 
Despacho n.º 44/PRESIDENTE/2020. -------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------- 

II- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO N.º 04/2021, 
RELATIVO AO CABIMENTO DO VALOR DE 5.000,00 € PARA FAZER FACE ÀS DESPESAS 
INERENTES À AQUISIÇÃO DE BENS DE PRIMEIRA NECESSIDADE E OUTROS BENS 
CONSIDERADOS ESSENCIAIS, ORIENTADO PARA PESSOAS COM MANIFESTAS CARÊNCIAS 
ECONÓMICAS -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o seu Despacho n.º 4/2021, exarado em 4 
de janeiro de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através do qual determina que o Gabinete de Planeamento e 
Gestão Financeira/Secção de Contabilidade assegure um cabimento no valor de €5.000,00 
(cinco mil euros), para fazer face às despesas inerentes à aquisição de bens de primeira 
necessidade ou de outros bens considerados essenciais, designadamente bens alimentares e 
medicamentos daquelas famílias, a fundo perdido.----------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ELEIÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA - 
CONSTITUIÇÂO DE EQUIPA PARA A REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE VOTO ANTECIPADO 
EM MOBILIDADE PARA ELEITORES SUJEITOS À MEDIDA DE CONFINAMENTO 
OBRIGATÓRIO: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que, no âmbito da Eleição do 
Presidente da República – 24 de janeiro de 2021 e, no cumprimento do estipulado no artigo 
6.º da Lei Orgânica n.º 3/2020, de 11 de novembro, foi constituída uma equipa, para a 
realização das operações de voto antecipado em mobilidade para eleitores sujeitos à medida 
de confinamento obrigatório.  -----------------------------------------------------------------------------  

Esta Operação de voto antecipado em mobilidade para eleitores sujeitos à medida de 
confinamento obrigatório, terá lugar nos dias 19 e 20 de janeiro de 2021, e a equipa é 
constituída por um elemento da Saúde Pública, um elemento da Proteção Civil, ambos da 
Câmara Municipal e um elemento dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar. ------------------  

Mais referiu, que a criação desta equipa é uma novidade e que para além destes 3 
elementos podem participar os delegados das candidaturas, desde que estejam devidamente 
credenciados, bem como um representante da Saúde Pública do Concelho e a GNR.  ----------  

Elucidou, igualmente, que esta equipa foi constituída em espelho para que possa ser 
ativada em caso de necessidade e que será realizada uma ação de demonstração e treino, 
sobre os procedimentos de colocação e remoção dos Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI), com e sem bata.  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se está prevista alguma forma que 
possibilite as pessoas que ficarem confinadas entre 17e 24 de janeiro exercerem o seu direito 
de voto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que não poderão votar uma vez que as inscrições na 
plataforma, único meio de inscrição, para os eleitores que por força da pandemia da doença 
COVID -19 estejam em confinamento obrigatório, no respetivo domicílio ou noutro local que 
não em estabelecimento hospitalar, apenas se poderá fazer entre os dias 14 e 17 de janeiro 
e a recolha dos votos será realizada entre os 19 e 20 de janeiro. -----------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 25.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2020: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 25.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2020, aprovada por seu Despacho de 18 de dezembro de 
2020, em que o montante total da presente modificaça o orçamental no Orçamento da 
Receita e  de €641.513,00, dos quais €186.000,00 sa o de natureza corrente e €455.513,00 
de natureza capital, no Orçamento de Despesa e  de €162.500,00 sa o de natureza corrente.  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião: ----------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião principiou por referir que gostaria que o Senhor 
Presidente fizesse o ponto da situação relativamente à pandemia. --------------------------------   

Quis ainda saber se já temos o Visto do Tribunal de Contas relativo à Empreitada de 
Requalificação do Campo das Eiras. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que relativamente à empreitada do Campo das Eiras, o 
processo está a ser instruído e ainda não foi enviado, deverá ser enviado muito em breve. --  

Quanto à pandemia estamos com alguns problemas, notórios.  --------------------------------  
Explicou, que a informação que transmite é aquela que recebe. Recebe os números e 

transcreve-os para o quadro da autarquia. Têm surgido dúvidas quanto aos casos 
recuperados que se mantêm os mesmos há muito tempo e, sobre isso, enviou um email para 
a Saúde Pública de Beja a solicitar esclarecimento. ----------------------------------------------------  
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Repetiu, mais uma vez, que os dados que lhe transmitem são os que coloca. Sabe que há 
municípios que não os colocam por acharem que há discrepância, mas quanto a si, como 
pensa que os dados enviados são os corretos, publica-os. -------------------------------------------  

No que respeita ao número de casos positivos, passamos de 4 ou 5 casos para mais de 40, 
o que é de lamentar. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Há uma tentativa infrutífera de coordenação com a saúde pública concelhia mas 
compreende que estes serviços tenham uma grande sobrecarga e haja dificuldades.  ---------  

Há queixas de que o acompanhamento dos doentes não é feito como nos outros 
concelhos, os relatos que nos chegam queixam-se que ninguém lhes telefona a dizer se 
podem sair ou não e têm de obter essa informação pela saúde 24.---------------------------------    

Para as reuniões da Proteção Civil não é fácil comunicar com esta representante porque 
tem muito trabalho e por vezes até obtém as respostas através de Beja, com mais celeridade.  

Sublinhou que a Câmara está disposta e sempre disponível a colaborar com esta entidade 
ou qualquer outra. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Como já deu conhecimento foi reativado o programa para ajuda dos que mais precisam, 
temos colaboradores preparados para dar resposta a estes casos específicos mas, por vezes, 
não temos a informação de quem está em isolamento. -----------------------------------------------  

Há discrepâncias na informação, esta é também uma das queixas da GNR pois também 
desconhece quem está em isolamento. ------------------------------------------------------------------  

Pensa que o problema se foca na resposta rápida, porque se até aqui tínhamos uma 
perceção por serem poucos agora com mais de quarenta não sabemos e ficamos à espera que 
nos informem.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se as pessoas tiverem necessidade a Câmara ajudará, neste momento estamos a 
acompanhar dois casos na Aldeia dos Fernandes. -----------------------------------------------------  

Quanto às Escolas, informou que estas foram desinfetadas e os funcionários irão fazer 
testes e, de acordo com o conhecimento que têm, relativamente aos dias de contágio, por 
opção gestionária não fizeram logo os testes (segunda-feira) e irão fazê-los amanhã. A 
empresa contratada, a ABC, vai deslocar-se a Almodôvar, e farão testes a cerca de 108 
funcionários, incluindo os motoristas afetos ao transporte das crianças.  ------------------------  

Prosseguindo mostrou-se receoso em relação aos resultados dos testes tendo em conta 
que se trata de muitas pessoas com contactos diferentes. A Aldeia dos Fernandes tem 
bastantes casos, cuja origem não nos compete aferir, importa é que as redes de contacto das 
pessoas infetadas estão identificadas e estão a ser testadas. Há também alguns casos em 
Santa Clara, Gomes Aires e Rosário.  ----------------------------------------------------------------------  

Especula-se que a origem do foco poderá eventualmente passar pela Mina ou Grupos de 
Caçadores, sendo que nem todos os infetados têm contacto com estes grupos.  -----------------  

Informou que no fim-de-semana esteve reunido com a Proteção Civil e, um dos temas foi 
o receio do Lar da Santa Casa poder estar contagiado, uma vez que havia pessoas no lar, cujos 
familiares testaram positivo. Esses receios não se confirmaram, sendo que todos os testes 
vieram negativos.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais uma vez relembra que todos os intervenientes desta equipa estiveram presentes, há 
exceção da saúde pública. ----------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que via telefone foi contatada pela equipa de Saúde 
Pública Distrital, para aquando da necessidade, o Gabinete de Ação Social do Município, 
colaborar nos casos identificados de apoio social às famílias em período de isolamento. -----  

Ao momento no seguimento da investigação epidemiológica temos informação de 3 
agregados familiares do nosso concelho com necessidade de apoio social em período de 
isolamento.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Está-se a aferir às necessidades junto dessas famílias, sendo que a nível de medicação é 
da responsabilidade da Saúde 24 em coordenação com o Centro de Saúde e não do Município. 
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Referiu que a Câmara está a cooperar, porque a nível Distrital estão a receber a 
informação e a encaminhar as famílias em isolamento para apoio social, mas que, a nível 
local, não tem nenhuma comunicação.  ------------------------------------------------------------------  

O município tem divulgado pelos meios de comunicação social a Linha de apoio Social 
que funciona de segunda a sexta-feira nos horários de expediente. --------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não tem conhecimento direto da 
matéria, tanto nos problemas na Área Social como na Educação. Do que lhe é dado a observar 
sabe que a situação se agravou e é necessário que haja muito cuidado. Parece-lhe que os 
dados divulgados estão aquém da situação real, nota-se descoordenação e tratamentos 
diferentes sobre as pessoas que estão ou devem estar confinadas e também para quem vai 
fazer os testes, para uns é orientado de uma maneira e para outros já é diferente e, não se 
percebe. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O município tem de ter uma atenção permanente nas várias vertentes, devem ser 
reforçadas as relações de cooperação, a Câmara não deve deixar de insistir na colaboração 
entre entidades, nomeadamente, com a autoridade de saúde pública. Na vertente da 
coordenação exigida entre as Entidades não deve ser apontada como o elo que não fez tudo 
para que esta coordenação/cooperação resulte. -------------------------------------------------------  

Quis saber se existem casos entre os trabalhadores do município e se os trabalhos estão 
a decorrer parcialmente ou não. Segundo consta existem casos ligados à higiene urbana e até 
estão na origem do surto na Aldeia dos Fernandes. ---------------------------------------------------  

Na educação a questão da escola é muito importante. Questionou se os testes que se vão 
realizar também englobam o pessoal docente. Em sua opinião a comunidade escolar fica 
amputada se a Câmara só disponibilizar estes meios para o pessoal não docente e não incluir 
os docentes. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quis saber se as piscinas estão encerradas. ---------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo sublinhou que o corpo docente não tem vínculo com 
a Câmara, porém, mesmo assim foram informados. Recordou que da última vez que se 
realizaram testes só um número ínfimo de docentes se mostrou interessado em testar e não 
temos como “obrigá-los”.  -----------------------------------------------------------------------------------  

O que está nas mãos da Câmara, fazem-no e têm testado o pessoal não docente e 
motoristas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sublinha que a Câmara gostaria que todos testassem mas não está nas suas mãos e não 
pode “obrigar” o corpo docente a testar.-----------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente aclarou que em relação à equipa de recolha de resíduos, 
alguns elementos da equipa testaram positivo, sendo de imediato reorganizado os serviços 
e substituída essa equipa. Até ao momento as equipas estão organizadas não havendo 
qualquer falha nos serviços tanto a nível de higiene e limpeza urbana, jardins e espaços 
verdes e recolha de resíduos. ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que relativamente às piscinas, neste momento, estão a 
funcionar com as devidas precauções. Explicou que esteve fachada na semana do Natal e 
procedeu-se à sua desinfeção o que não significa que não possa haver covid. -------------------  

Elucidou que têm feito de tudo, desde dividir as equipas, a retirar o controlo da picagem, 
há distribuição de material, há sensibilização, as pessoas de risco estão em casa, têm feito 
tudo o que consideram mais correto, seguido as diretrizes, e por vezes até é necessário tomar 
decisões na hora. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à colaboração entre entidades também concorda que se encontre soluções de 
colaboração, tem feito telefonemas, tem feito “das tripas coração”, para encontrar as 
melhores soluções de coordenação. Aprecia a nota do Senhor Vereador e é sempre bom ouvir 
a sua sugestão. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Recorda que não há mau relacionamento com nenhuma entidade, o que existe 
provavelmente é falta de tempo e de técnicos pois, os que existem não dão conta do recado, 
no entanto não consegue perceber o porquê de numa reunião da Proteção Civil não haver 
um representante da saúde pública.  ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião insistiu que em relação ao corpo docente das 
escolas, se a Câmara se disponibilizar e colocar essa questão e existir a coordenação 
adequada, provavelmente todos, de forma voluntária, aceitam ser testados. --------------------  

O Senhor Presidente aclarou que através da DGEstE, a Câmara disponibilizou-se e 
convidou os docentes a fazer o teste mas estes não aceitaram. Como sabem não temos 
autonomia sobre os docentes e, o único Ministério que os poderia “obrigar” a testar seria o 
Ministério da Saúde se considerassem perigo de saúde pública.  -----------------------------------  

Explica que se desdobrou em múltiplos contactos e para fechar a Escola é muito 
complicado porque se colocam muitas questões, entre elas, por exemplo, as faltas dos pais 
ao trabalho para ficarem com os filhos em casa. -------------------------------------------------------  

Falou com muitos responsáveis desta área sobre o assunto tendo-se concluído que só se 
fecha a Escola se houver muitos casos que justifiquem, entretanto encerram-se as salas de 
aula específicas, onde existem os casos confirmados.  ------------------------------------------------  

Confessou que teve receio de abrir a Escola sabendo que poderia haver muitos casos e a 
resposta foi essa, fechar só em casos extremos, as diretrizes são essas.---------------------------  

II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO PRODUZIDO PELO SENHOR PRESIDENTE SOBRE 
O PEDIDO DE REPROGRAMAÇÃO FÍSICO, TEMPORAL E FINANCEIRO DO PROJETO 
P063618 “CRIAÇÃO E DINAMIZAÇÃO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS PARA O AUTO 
CARAVANISMO DO ALENTEJO E RIBATEJO – CRIAÇÃO DE ÁREAS DE SERVIÇO (ASA) - 
TURISMO DE PORTUGAL VALORIZAÇÃO TURÍSTICA DO INTERIOR: -------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 7138, exarada 
em 16 de dezembro de 2020, pela Equipa Coordenadora Portugal2020, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida e explicou que 
se trata da apresentação de um pedido de Reprogramação Temporal, Física e Financeira do 
Projeto P063618 “Criação e Dinamização da Rede de Infraestruturas para o Auto 
Caravanismo do Alentejo e Ribatejo – Criação de Áreas de Serviço (ASA), a qual tem como 
justificação os novos requisitos, transcritos na informação supra referida, propondo-se um 
novo orçamento global de 161.325,49€ acrescido do IVA e nova data de término de execução 
da candidatura até 30 de junho de 2021. ----------------------------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do 
Senhor Presidente, e desta forma, deliberou: ----------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 7138, 
prestada pelos serviços, a apresentação de um pedido de Reprogramação Temporal, 
Física e Financeira da do Projeto P063618 “Criação e Dinamização da Rede de 
Infraestruturas para o Auto Caravanismo do Alentejo e Ribatejo – Criação de Áreas de 
Serviço (ASA); -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.2 – MINUTA DE PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR E MEDICANNA PORTUGAL, LDA., NO ÂMBITO DO PROJETO 
"CANNAPORT - MEDICAL CANNABIS":  ----------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 11, de 04 de janeiro de 2021, bem 
como a Minuta do Protocolo de cooperação a celebrar, entre o Município de Almodôvar e a 
Medicanna, Portugal, Ld.ª, que tem por objeto estabelecer os termos de apoio pontual e 
isolado a prestar pela Câmara, por forma a incentivar e assegurar o desenvolvimento em 
Almodôvar de um projeto designado “Cannaport – medical cannabis”. ---------------------------  

A Informação e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do presente livro 
de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, bem como a respetiva minuta de Protocolo, a Câmara no uso da 
competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea o) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
Medicanna, Portugal, Ld.ª, que tem por objeto estabelecer os termos de apoio pontual e 
isolado a prestar pela Câmara, por forma a incentivar e assegurar o desenvolvimento em 
Almodôvar de um projeto designado “Cannaport – Medical Cannabis”; ---------------------------  

2.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; -----------------------------------------------------  

3.º – Que a presente Minuta de Protocolo seja remetida para a Medicanna, Portugal, 
Ld.ª, para posterior agendamento da data para a respetiva outorga; ------------------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.3 – PROPOSTA DE RECONHECIMENTO DO INTERESSE MUNICIPAL DO PROJETO 
"CANNAPORT – MEDICAL CANNABIS": ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo em 
apreço, acompanhado da Proposta n.º 01/2021, exarada em 04 de janeiro, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ------------------  

Prosseguindo, fez um breve apanhado sobre a matéria referindo, designadamente, que 
atualmente, a sociedade Medicanna, Portugal, Lda., está sediada na Aldeia dos Fernandes, e 
pretende desenvolver um novo projeto de caráter inovador para o concelho e país, de cultivo 
e produção de cannabis para fins medicinais, destinado a mercado externo farmacêutico, 
sendo objetivo futuro adicionar um laboratório nas instalações sitas na freguesia da Aldeia 
dos Fernandes. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tem um investimento inicial de cerca de €350.000,00, este projeto pretende criar cerca 
de 40 postos de trabalho no concelho ao longo dos primeiros dois anos de execução, o que, 
consequentemente beneficiará a estabilidade e fixação de agregados familiares e quadros 
diferenciados no Concelho. ---------------------------------------------------------------------------------   

O Reconhecimento de Interesse Público Municipal poder-se-á fundamentar na relevância 
que o projeto pode trazer para o concelho, seja em fatores sociais, económicos, de 
empregabilidade e de apoio às famílias. -----------------------------------------------------------------  

No caso em concreto, entende-se verificado o interesse público municipal do projeto 
supra identificado, atendendo à contribuição decisiva para a melhoria da empregabilidade e 
dinâmica da freguesia e do concelho. ---------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1. º - Aprovar a proposta de Reconhecimento de Interesse Publico Municipal 

relativamente ao projeto “Cannaport – Medical Cannabis”, nos termos do Artigo 33.ºn. º 1 
alínea ccc) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; ------------  

2.º - Submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, na sua próxima 
Sessão, sob a forma de Proposta, a aprovação do Reconhecimento de Interesse Publico 
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Municipal relativamente ao projeto “Cannaport – Medical Cannabis”, nos termos do Artigo 
25.º n.º 2 alínea k) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; --  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução das 
deliberações dos órgãos que recaírem sobre a presente proposta; --------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.4 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
CAOBA: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, sob Proposta do Senhor Presidente, deliberou Retirar da ordem 
de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma não se 
conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara. ------------------  

1.5 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 

02/2021, exarada em 16 de janeiro de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de 
comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada 
a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, 
desportiva, recreativa ou outra: ---------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Associação SCAV – Sport Ciclismo Almodôvar €8.400,00 2 Tranches Compromisso n.º 69293 

Propôs ainda: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração do competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2021. ------- - 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na PROPOSTA N.º 

02/2021, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo; -------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 
atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração do Protocolo em causa para o ano de 2021; -------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.6 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO N.º 03/PRESIDENTE/2021, RELATIVO À 
CONSTITUIÇÃO DE UM FUNDO DE CAIXA NO VALOR DE 2.000,00 € PARA FAZER FACE 
ÀS DESPESAS INERENTES À AQUISIÇÃO DE BENS DE PRIMEIRA NECESSIDADE E 
OUTROS BENS CONSIDERADOS ESSENCIAIS, ORIENTADO PARA PESSOAS COM MAIS DE 
65 ANOS, DOENTES CRÓNICOS, DOENTES INFETADOS OU COM SUSPEITA DE INFEÇÃO 
COVID-19, E PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA OU QUE ESTEJAM EM 
ISOLAMENTO POR INDICAÇÃO MÉDICA, E RESPETIVAS NORMAS PROCEDIMENTAIS:  -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o seu Despacho n.º 03/2021, exarado em 
04 de janeiro de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através do qual determina que seja constituído um 



 

 

ATA N.º 01/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.JAN.2021 

 

9 

 

Fundo de Caixa no valor de €2.000,00 (dois mil euros), para fazer face à eventual 
aquisição de bens de primeira necessidade ou de outros bens considerados essenciais na 
presente conjuntura, designadamente bens alimentares e medicamentos. Determinou ainda 
que fosse designado como titular do Fundo de Caixa e responsável pela movimentação do 
mesmo a Chefe da DISECDJ, Dr.ª Paula Espírito Santo. --------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que seja constituído um Fundo de Caixa no valor de €2.000,00 (dois mil 
euros), para fazer face à eventual aquisição de bens de primeira necessidade ou de outros 
bens considerados essenciais na presente conjuntura, designadamente bens alimentares e 
medicamentos; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º – Que seja designada como titular do Fundo de Caixa e responsável pela 
movimentação do mesmo a Chefe da DISECDJ, Dr.ª Paula Espírito Santo; --------------------  

3.º - Que seja emitida, em duplicado, uma nota de lançamento a ser assinada pela 
titular do Fundo de Caixa e pelo Tesoureiro Municipal, ou seu substituto legal; ----------------  

4.º - Que a titular do Fundo de Caixa reponha, junto do Tesoureiro Municipal, o montante 
atribuído no dia útil seguinte à realização da despesa operada no âmbito da situação que 
determinou a sua criação;   ---------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 29/2020, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 16 DE DEZEMBRO E DA ATA N.º 30/2020, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA DIA 28 DE DEZEMBRO. --------------------------------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 29/2020, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 16 
DE DEZEMBRO DE 2020: ----------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 29/2020, de 
16 de dezembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 30/2020, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 28 DE DEZEMBRO DE 2020: ------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 30/2020, de 
28 de dezembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

2.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------  

A Câmara tomou conhecimento dos seguintes Resumos Diários da Tesouraria: ------------ 
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 Do dia trinta de dezembro de dois mil e vinte, que apresentava, nas Operações 
Orçamentais um saldo a favor do Município, na importância de €3.078.519,10 (três 
milhões, setenta e oito mil, quinhentos e dezanove euros e dez cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o montante de €451.020,24 
(quatrocentos e cinquenta e um mil vinte euros e vinte e quatro cêntimos), perfazendo, assim 
um total de disponibilidades no valor de €3.529.539,34 (três milhões quinhentos e vinte e 
nove mil quinhentos e trinta e nove euros e trinta e quatro cêntimos).--------------------------- 

 Do dia cinco de janeiro de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações 
Orçamentais um saldo a favor do Município, na importância de €3.169.049,37 (três 
milhões, cento e sessenta e nove mil, quarenta e nove euros e trinta e sete cêntimos) e ainda 
das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €451.020,24 
(quatrocentos e cinquenta e um mil, vinte euros e vinte e quatro cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de disponibilidades no valor de €3.620.069,61 (três milhões, seiscentos e 
vinte mil, sessenta e nove euros e sessenta e um cêntimos).----------------------------------------- 

Sobre a situação financeira o Senhor Presidente frisou que, mais uma vez, não tem 
dívidas a fornecedores. --------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que por um lado, não se orgulha, enquanto gestor, de ter tanto dinheiro para 
gastar no fim do ano mas, por outro, orgulha-se da situação positiva que permite executar o 
que queremos porque temos dinheiro para o fazer, valha-nos ter capacidade técnica para 
executar. Ter esta verba é-nos favorável porque não dependemos de outros para iniciar as 
obras.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------    

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se reserva e falará quando da 
aplicação do saldo, na discussão da Prestação de Contas. ----------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------ 

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  

3.1 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA DECISÃO DE CONTRATAR NO ÂMBITO DA 
EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DA “EM 515 ENTRE A EM 393 E A CORTE ZORRINHO”: 

A Câmara Municipal, sob Proposta do Senhor Presidente, deliberou Retirar da ordem 
de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma não se 
conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara.------------------  

3.2 - PROC. AD 01-E/2020 - EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - EXECUÇÃO DOS 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 01 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 09/2020 
– INSTALAÇÕES SANITÁRIAS PÚBLICAS NO CENTRO HISTÓRICO DE ALMODÔVAR; 
TRABALHOS COMPLEMENTARES POR CIRCUNSTÂNCIAS NÃO PREVISTAS E POR 
CIRCUNSTÂNCIAS IMPREVISÍVEIS: ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo uma 
Informação, elaborada pelo Coordenador Técnico Isidro Ramos, que se transcreve:  ----------  

“ASSUNTO: Trabalhos de circunstâncias não previstas e de circunstâncias imprevisíveis - Empreitada 
de Instalações sanitárias públicas no centro histórico de Almodôvar.  ---------------------------------------------  

Na sequência da implantação da obra em título, detetou-se que o terreno não corresponde ao projeto 
de execução e que o coordenador de projeto disse que os projetos desenvolveram-se num levantamento 
topográfico fornecido pela Camara Municipal.  --------------------------------------------------------------------------  

Posteriormente o projetista indicou as cotas de soleira em falta no projeto de arquitetura. -------------  
 Implantada a obra de acordo com as cotas de soleira fornecidas pelo projetista resultou trabalhos de 

natureza não prevista e que interferiu com varias especialidades.  -------------------------------------------------  
Das quais foi consultado o coordenador de projeto.  ---------------------------------------------------------------  
Sendo um trabalho necessário para a execução dos trabalhos, e sendo trabalhos da mesma espécie 

previstos no contrato, apresenta o empreiteiro reclamação dos trabalhos a executar de acordo com o 
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ponto n.º2 da alínea a) e b) do art.º 373º do CCP, a apresentar proposta dos trabalhos não previsto em 
contrato.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, e de acordo com o mapa trabalhos anexo, a proposta apresenta de circunstâncias não 
previstas são no valor de 7 97731 € a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 30 dias.  -----  

De acordo com o nº2 do 370º do CCP, "0 preço desses trabalhos complementares igualmente 
decorrentes de circunstâncias não previstas, não exceda 10% de preço contratual”. ---------------------------  

1. TC: (7 977,31 €) / 157 301,89€ <0,0507*100 = 5,1%<10% preço contratual. ----------------------------  
2. PC: 157 301,89 € + TC: 7 977,31 € = 165 279,20 € <225 000,00€, de acordo com a alínea a) do 

número 3.º do artigo 474.º do CCP. -----------------------------------------------------------------------------------------  
No entanto também existem outros trabalhos, que se tornam necessários ser executados e que foram 

objeto de verificação por parte do projetista e dono de obra,  --------------------------------------------------------  
De acordo com o mapa de trabalhos em anexo, e a proposta apresentada de circunstâncias 

imprevisíveis são no valor de 12 692,48 €, a que acresce o IVA á taxa legal em vigor e o prazo 60 dias ----  
E de acordo com o n.º 4 alínea b) do art.º 370º do CCP, “O preço desses trabalhos complementares 

igualmente decorrentes de circunstâncias imprevisíveis, não exceda 40% de preço contratual”  ------------  
1. TC: (12 692,48 €) / 157 301,89€ <0,0806*100 = 8,1%<40% preço contratual. --------------------------  
2. PC: 157 301,89 € + TC: 12 692,48 € = 169 994,37 € <22 500,00€, de acordo com a alínea a) do 

Número 3.º do artigo 474.º do CCP. -----------------------------------------------------------------------------------------  
Mais informo que a soma dos trabalhos complementares acresce ao valor contratual de 20 669,79 € 

a que acresce o IVA á taxa legal em vigor.---------------------------------------------------------------------------------  
 Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que deve de obedecer os trabalhos 

complementares que resultem de circunstâncias não previstas de circunstâncias imprevisíveis, estando os 
mesmos em condições de serem aprovadas e formalizados por escrito.  -------------------------------------------  

Desta forma, submete.se ao órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de camara data 
de 15 de Janeiro de 2020) para decisão de contratar, a decisão de execução dos trabalhos não previstos 
propostos, bem como, a sua formalização por escrito.”  ----------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar os trabalhos complementares resultantes de circunstâncias não 

previstas e de circunstâncias imprevisíveis, na Empreitada de “Instalações Sanitárias 
Públicas no Centro Histórico de Almodôvar”, nos termos e com os fundamentos aduzidos na 
informação prestada pelos serviços; ---------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares descritos na informação exarada pelos serviços, no valor 
estimado de €20.669,79, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 90 dias, nos 
termos e com os fundamentos aduzidos na referida informação; ----------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

3.3 - MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE EXECUÇÃO “INSTALAÇÕES 
SANITÁRIAS PÚBLICAS NO CENTRO HISTÓRICO DE ALMODÔVAR”: --------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 7378, exarada pelo Gabinete Jurídico, 
bem como a Minuta do Contrato de Obras Públicas – Execução de Trabalhos 
Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 09/2020 – Trabalhos 
Complementares por circunstâncias não previstas e imprevisíveis, que tem como objeto a 
Empreitada de “Instalações Sanitárias Públicas no Centro Histórico de Almodôvar”, cujo 
adjudicatário é a empresa Camacho e Diogo, Construção Civil, Ld.ª e, com um valor de 
contrato de € 20.669,79, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, que fazem parte integrante 
do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos. --------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º – Aprovar a minuta do Contrato da Empreitada de Obras Públicas – Execução de 

Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 09/2020 – Trabalhos 
Complementares por circunstâncias não previstas e imprevisíveis - Empreitada de 
“Instalações Sanitárias Públicas no Centro Histórico de Almodôvar”; -------------------------------  
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2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de dois dias, nos termos do 
Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de cinco dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no Artigo 
81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónico, ou 
disponibilização de acesso para a sua consulta online; -----------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se encontrem 
em falta; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 
adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao seu 
suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos Contratos 
Públicos; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte:-------------- ---------------------------------   

O Senhor Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de 
despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das informações 
técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da realização da 
anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam:  ----------------------------------------  

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Judite Barros Balbina Rianço e Outros Proc.º n.º 41/2020 Obras de alteração e ampliação 

Artur Palma Guerreiro Proc.º n.º 34/2020 
Obras de demolição total e de construção de 
habitação 

Matilde Maria Cortes Guerreiro Palma Proc.º n.º 02/2020 Obras de alteração de edifício 

Reis e Revés, Ld.ª Proc.º n.º 54/2019 Obras Construção armazém agrícola 

Relaxmoutain Prod. Agrícola e 
Agropecuária, Ld.ª 

Proc.º n.º 64/2019 Obra de alteração e ampliação de casa de campo 

Medicanna Portugal, Ld.ª  Proc.º n.º 68/2019 Obras de Construção - Estufa 

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas onze horas e quarenta e cinco minutos.-------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que depois de 
aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e inserida na 
página eletrónica do Município.  --------------------------------------------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------------  


